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CAPÍTULO 4

PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA REGULAÇÃO BRASILEIRA: DESAFIOS 
E POSSIBILIDADES NA ERA DIGITAL

Natasha Schmitt Caccia Salinas1

1 INTRODUÇÃO

Em 21 de dezembro de 2015, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
publicou no Diário Oficial da União aviso da Consulta Pública no 114, que visava 
colher comentários sobre proposta de resolução da agência, banindo o agrotóxico 
carbofurano da produção agrícola brasileira.2 Considerado pela agência como um 
pesticida altamente tóxico e intolerável à exposição humana, o carbofurano já 
havia sido banido de vários países no momento em que a agência decidira fazê-lo.3

A consulta pública foi aberta por um período de noventa dias. Vinte e quatro 
horas antes do seu encerramento, a agência havia recebido comentários de 1.663 
participantes. Nesse mesmo dia, no entanto, a apresentadora Bela Gil publicou a 
mensagem a seguir em sua conta do Facebook.

#Urgente! A Anvisa encerra HOJE a chamada pública para a votação a favor ou 
contra a suspensão do agrotóxico carbofurano e por enquanto a proibição dele 
NÃO está vencendo! Precisamos nos mobilizar! São mais de mil votos de diferença 
e tenho certeza que Podemos mudar isso até o final do dia. Vote aqui, compartilhe, 
e faça a diferença para um planeta mais saudável: bit.ly/venenonao (Gil, 2016).

Em apenas 24 horas, o número de participantes aumentou de 1.663 para 
13.114. Milhares de cidadãos submeteram comentários idênticos com uma 
única frase sugerida pela campanha da Bela Gil: “Menos pesticidas, mais saúde”.  
Algumas semanas depois do encerramento da referida consulta pública, a Anvisa 
publicou seu relatório de análise de contribuições, no qual só apresentou respostas 
às contribuições que considerou “técnicas”. Os comentários provocados pela 
campanha da Bela Gil foram completamente ignorados, ao passo que todas as 

1. Docente permanente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Regulação e do curso de graduação em 
direito da Fundação Getulio Vargas (PPGD/FGV Direito Rio); e coordenadora científica do projeto Regulação em Números da 
FGV Direito Rio. 
2. A descrição deste estudo de caso foi extraída de Saab (2019), dissertação submetida ao Programa de Pós-Graduação em 
Administração da Universidade de Brasília (PPGA/UnB) como requisito à obtenção do grau de mestre em administração. 
3. Na época em que foi instaurada a consulta pública, o pesticida já havia sido banido da produção agrícola do Canadá 
e da União Europeia, em 2008 (Kitowski et al., 2020), e dos Estados Unidos, em 2009 (Donley, 2019, p. 8).  
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manifestações submetidas por representantes da indústria de pesticidas foram 
respondidas. Apesar de a agência ter decidido manter o banimento do carbofurano, 
terminou por instituir um cronograma mais lento do que o inicialmente esperado 
para tanto, especialmente em lavouras altamente dependentes desse pesticida, como 
café, cana-de-açúcar e bananas. A proposta de resolução inicial, que continha apenas 
cinco artigos, foi expandida para um texto normativo de doze artigos, que acabou 
por incorporar reivindicações apenas das empresas reguladas. 

Esse caso revela o padrão da participação social de políticas regulatórias 
mediadas por tecnologias digitais. Por um lado, verifica-se uma baixa participação 
para a maioria dos assuntos regulatórios, nos quais, com muita frequência, 
representantes das partes diretamente afetadas pela regulação não participam 
dos processos regulatórios. Por outro, em raros temas salientes, observa-se uma 
participação social volumosa, incitada por campanhas digitais de massa, mas que 
exercem pouca influência na construção das políticas regulatórias. 

No Brasil, consultas públicas em processos normativos do Poder Executivo 
tornaram-se usuais com o surgimento das agências reguladoras a partir do fim dos 
anos 1990. As leis instituidoras dessas agências, com algumas exceções, já previam 
a obrigatoriedade de consultas públicas para a discussão de propostas de atos nor-
mativos. Essas consultas públicas, desde o seu surgimento, têm por característica 
permitir a participação eletrônica, via internet, de contribuições por escrito de todas 
as partes interessadas em contribuir com a redação final da proposta regulatória. 

Considerando que o período de criação das agências reguladoras coincidiu 
com o momento de ampliação do uso da internet no Brasil,4 o emprego de tecnologias 
de informação e comunicação (TICs) contribuiu para a disseminação do uso de 
consultas públicas em que é exigida a manifestação por escrito das partes interessadas 
pela regulação.5 Dado que a participação social em processos regulatórios é um 
fenômeno recente no Brasil, não é possível avaliar, tal como o fizeram pesquisadores 
nos Estados Unidos (Coglianese, 2006), se a transição da era analógica para a digital 
teria cumprido a promessa de promover maior engajamento de partes interessadas. 

A despeito da ausência de estudos comparativos, fato é que consultas 
públicas e instrumentos congêneres realizados pela internet no curso de processos 
regulatórios da administração publica brasileira enfrentam diversos desafios. 
Estudos empíricos realizados nos últimos anos sobre a participação em processos 
regulatórios revelam que, salvo raras exceções, os níveis de engajamento nessas 

4. A liberalização da internet se deu a partir de 1995, três anos antes de a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), 
primeira agência reguladora criada no Brasil, realizar suas primeiras consultas públicas online (Salinas, 2020a).
5. Embora a maioria das agências admitissem também o protocolo presencial de manifestações e comentários escritos 
nas consultas públicas, essa prática tornou-se paulatinamente residual com a popularização do uso da internet no Brasil.
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consultas são insatisfatórios.6 Outros estudos sugerem que, para alguns casos 
excepcionais de regulação de temas altamente salientes, embora o engajamento 
seja alto e impulsionado por tecnologias digitais, as contribuições são de baixa 
qualidade e, portanto, pouco aproveitadas pelos reguladores (Balla et al., 2019; 
Saab, 2019). 

O objetivo deste capítulo é desenvolver um ensaio, ancorado em literatura 
teórica e empírica,7 sobre os fatores que potencialmente comprometem o potencial 
deliberativo e democrático8 dos mecanismos de participação social em processos re-
gulatórios mediados por tecnologias digitais. Espera-se que as hipóteses explicativas, 
aqui lançadas, para os problemas da participação social eletrônica possam ser úteis 
para orientar pesquisas futuras sobre os limites e as potencialidades dos mecanismos 
eletrônicos de participação social adotados em processos regulatórios. 

Um ensaio dessa natureza justifica-se, em primeiro lugar, pela importância e 
especificidade do tema da participação em processos regulatórios. Embora vários 
dos desafios da participação também se manifestem em contextos mais amplos, 
como os de formulação de políticas públicas (Breuer e Welp, 2016; Fukuyama e 
Schaake, 2023), a participação em processos regulatórios enfrenta problemas 
específicos, por exemplo, o modo como as partes interessadas na regulação são 
envolvidas nas diferentes fases de um ciclo regulatório, ou a linguagem costu-
meira e excessivamente técnica utilizada em ambientes regulatórios. Além disso, 
as plataformas digitais de participação possuem uma arquitetura adaptada à ativi-
dade de produção normativa, que é diferente da formulação de planos e políticas 
regulatórias amplamente consideradas. 

Este trabalho terá como objeto específico a participação eletrônica assíncrona 
em processos regulatórios. Embora a participação social em processos regulatórios 
não se restrinja a consultas públicas e instrumentos congêneres (e.g., tomadas de 
subsídios) realizados pela internet, optou-se por analisar apenas essas modalidades 
de participação social. Consultas públicas são um mecanismo de participação 
comum a todas as agências reguladoras, permitindo, assim, análises comparativas 
entre os diversos setores regulados. Além disso, consultas públicas eletrônicas 
representam o mecanismo de participação mais recorrentemente adotados por 
agências reguladoras, justificando a importância do seu estudo.

Em razão de mudanças legislativas recentes,9 todos os órgãos e entidades 
com poder normativo da administração pública federal, e não mais apenas as 

6. Cf. Silva (2012); Salinas et al. (2020a, 2020b, 2020c); e Salinas (2021). 
7. Diversos dos estudos empíricos citados neste trabalho foram desenvolvidos pela própria autora. Sugere-se consulta 
às fontes para uma compreensão das metodologias empregadas nesses trabalhos. 
8. Os conceitos de deliberação e deliberação democrática serão apresentados na próxima seção. 
9. Ver seção 3 deste capítulo. 
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agências reguladoras, devem adotar mecanismos de participação social eletrônica 
para a edição de atos normativos com impacto significativo sobre a economia. 
Neste capítulo, no entanto, será enfatizado apenas o uso de mecanismos de par-
ticipação social de agências reguladoras independentes. A experiência dos demais 
órgãos e entidades reguladoras é muito recente, justificando, assim, sua exclusão 
desta análise.

Este capítulo subdivide-se em sete seções. As seções 2 e 3 apresentam uma 
análise dos fundamentos da participação social e do modo como seus mecanismos 
são integrados no ciclo regulatório. A seção 4 trata do estágio atual de instituciona-
lização da participação social no ambiente regulatório brasileiro, que, como será visto, 
é marcado por fragmentação normativa e por lacunas que podem comprometer o 
caráter deliberativo e democrático dos mecanismos de participação social em pro-
cessos regulatórios. Na sequência, apresentam-se, com base em literatura empírica, 
tendências sobre os principais problemas da participação eletrônica em processos 
regulatórios no Brasil. Na seção 6, especula-se sobre as causas desses problemas, que, 
como será visto, não são exclusivamente brasileiros, mas acabam sendo agravados 
pelas estruturas econômica, social e político-administrativa do país. Por fim, sugere-se 
uma agenda de pesquisa futura para a descrição das causas desses problemas e do 
apontamento de possíveis caminhos para o seu enfrentamento.

2 FUNDAMENTOS DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM PROCESSOS REGULATÓRIOS

Mecanismos de participação ou engajamento de partes interessadas em processos 
regulatórios são um importante e indispensável instrumento de melhoria regulatória, 
pois cumprem uma tripla função: i) conferir legitimidade às ações, aumentando a 
confiança nas decisões; ii) aumentar a transparência, facilitando o acesso à infor-
mação; e iii) melhorar a qualidade da regulação, ao fornecer informações técnicas, ju-
rídicas, econômicas e científicas, bem como o “conhecimento situado” dos afetados.

Para tornar mais legítimas as decisões regulatórias, a participação social deve 
ser deliberativa e democrática. A democracia deliberativa, que se diferencia da 
representativa,10 por fundamentar a legitimidade das decisões na qualidade do 
processo de deliberação, enfatiza a importância do diálogo público, do debate 
argumentativo e da formação de consensos racionais entre as partes envolvidas 
(Habermas, 1996; Cohen, 1996). Para que haja deliberação, portanto, pressupõe-se a 
existência de diálogo, troca de ideias e respeito mútuo entre os participantes, bem 
como a produção de consensos que, ao final, serão incorporados nas decisões e 
nas políticas regulatórias (Rossi, 1997). A deliberação, por sua vez, será tão mais 

10. Diferentemente da democracia deliberativa, a democracia representativa legitima-se pela eleição periódica de 
representantes que tomam decisões políticas em nome dos cidadãos, sendo o voto o principal mecanismo de participação.
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democrática quanto mais representatividade ou diversidade houver nos grupos 
que participam dos processos regulatórios (Wagner et al., 2021). 

Para garantir transparência, as decisões tomadas pelas agências, bem como 
as razões e as evidências nas quais elas se embasam, devem ser disponibilizadas ao 
público e estar claramente formuladas. A transparência não só viabiliza uma par-
ticipação social devidamente informada em processos regulatórios, mas também 
garante que todos os atores – entes governamentais, agentes econômicos, repre-
sentantes da sociedade civil, acadêmicos, entre outros – possam compreender as 
razões que fundamentam decisões regulatórias passadas, presentes e futuras.

Por fim, mecanismos de participação social melhoram a qualidade da regu-
lação quando propiciam que as partes afetadas pela regulação contribuam com 
argumentos jurídicos, técnicos, econômicos e científicos não antevistos inicial-
mente pelos reguladores. Experiências pessoais de cidadãos, minorias, comunidades 
tradicionais e outros grupos normalmente ausentes ou subrepresentados em 
processos regulatórios também podem trazer informações úteis para a construção 
de políticas regulatórias. Por meio de um tipo particular de conhecimento, o qual 
Farina et al. (2012) denominam “conhecimento situado”, esses atores, com base 
em experiências vividas, apresentam informações que auxiliam na identificação 
de impactos, problemas, efeitos indesejados etc. O quadro 1 sintetiza os elemen-
tos de suporte à participação social aqui elencados.

QUADRO 1
Fundamentos e pressupostos da participação social 

Como tornar as decisões dos  
reguladores mais legítimas?

Como tornar as decisões dos  
reguladores mais transparentes?

Como melhorar a qualidade das  
decisões regulatórias?

Participação deliberativa e democrática Transparência ativa e comunicação efetiva Participação qualificada

Engajamento amplo e diverso

Diálogos

Acordos e consensos

Influência na decisão final

Informações disponíveis claras,  
precisas e compreensíveis

Argumentos jurídicos, técnicos, 
econômicos e científicos e  
conhecimento “situado”

Fonte: Wagner et al. (2021); Coglianese, Kilmartin e Mendelson (2009); e Farina et al. (2012).
Elaboração da autora.

3 MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NO CICLO REGULATÓRIO

Mecanismos de participação social podem ser adotados na maior parte das fases 
de um processo ou ciclo regulatório (OECD, 2021). O ciclo regulatório abrange 
cinco etapas que explicam a vida de uma regulação: i) planejamento; ii) formu-
lação; iii) decisão; iv) implementação; e v) revisão (Cabugueira, 2020). Nessas 
etapas, que são realizadas de forma sucessiva e circular, reguladores utilizam-se 
das seguintes ferramentas de melhoria regulatória: agenda regulatória; Análise de 
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Impacto Regulatório (AIR); Avaliação de Resultado Regulatório (ARR); e meca-
nismos de participação social. 

Na fase de planejamento, reguladores podem se valer da participação social 
para a construção da agenda regulatória do órgão, que é o instrumento de planeja-
mento da atividade normativa, devendo conter o conjunto dos temas prioritários 
a serem regulamentados durante a sua vigência, normalmente anual ou bianual. 

Na fase de formulação, que envolve a elaboração propriamente dita das 
normas regulatórias, entidades reguladoras podem convocar partes interessadas para 
discutir, de forma ainda ampla, os temas regulatórios previamente inseridos na 
agenda regulatória. Quando o processo exigir elaboração de AIR, reguladores 
podem engajar as partes interessadas tanto para a construção propriamente dita 
de suas diversas etapas (e.g., consulta para definição do problema regulatório, 
objetivos e alternativas) quanto para consultar a população sobre o estudo de 
AIR já finalizado. Mecanismos de participação também podem ser utilizados em 
estágio mais avançado da fase de formulação, para discutir propostas de normas 
já redigidas pelo regulador. 

Na fase de aprovação da proposta de norma regulatória pelos tomadores 
de decisão dos órgãos ou entidades reguladoras, é possível que também se ofereça 
oportunidade de participação às partes interessadas no momento do ato da 
tomada de decisão. Isso ocorre, por exemplo, quando é garantido às partes 
manifestarem-se oralmente nas sessões públicas das diretorias colegiadas em que 
são aprovadas as normas.

Na fase de implementação, os consumidores e usuários de serviços públicos 
também podem auxiliar os reguladores em suas ações de fiscalização e monitora-
mento, sendo que a abertura de canais de reclamação costuma ser útil para esse 
intuito. Por fim, o regulador pode engajar as partes interessadas na fase de revisão, 
em que é possível conferir oportunidades de participação durante a elaboração de 
avaliações ex post, as ARRs.

A análise integrada dos pilares da melhoria regulatória revela que sua eficácia 
depende fundamentalmente de sua articulação. A figura 1 mostra que a participação 
social pode estar inserida em todas as fases do ciclo regulatório. Esses mecanismos 
de participação alimentam e são retroalimentados pelas ferramentas de melhoria 
regulatória. A participação social pode aportar legitimidade, transparência e 
conhecimento situado para a construção de agendas regulatórias e estudos de 
análise e avaliação de impacto. Já as agendas, assim como os relatórios de AIR e 
de ARR, podem auxiliar os stakeholders a participar de modo mais esclarecido 
e informado dos processos regulatórios. Quando utilizados em conjunto, esses 
instrumentos se potencializam mutuamente, formando um sistema regulatório 
mais transparente, eficiente e democrático (EC, 2021; OECD, 2012, 2021).
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FIGURA 1
Participação social nas diferentes fases do ciclo regulatório

Planejamento

Agenda Análise 
de impacto

Aprovação Monitoramento Avaliação 
ex post

Formulação Decisão Implementação Avaliação

Problema Minuta

Participação
social

Participação
social

Participação
social

Participação
social

Participação
social

Participação
social

Construção
da agenda

Elaboração
da AIR

Momento de 
deliberação

Monitoramento ARRDefinição
do problema

Participação
social

Discussão
da minuta

Fonte: EC (2021); OCDE (2012, 2021). 
Elaboração da autora.

4 MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA LEGISLAÇÃO  
FEDERAL BRASILEIRA

No Brasil, a participação social na atividade regulatória evoluiu gradualmente. A maio-
ria das leis instituidoras das agências já previam consultas públicas como obrigatórias 
para a edição de atos normativos. Em um segundo momento, a Lei no 13.848/2019, 
usualmente referida como Lei Geral das Agências Reguladoras (LGA), instituiu regras 
procedimentais gerais e exigências de transparência, aplicáveis, indistintamente, a 
todas as onze agências reguladoras nela listadas para a realização de consultas pú-
blicas. Essa lei definiu a consulta pública como o “instrumento de apoio à tomada 
de decisão por meio do qual a sociedade é consultada previamente, por meio do 
envio de críticas, sugestões e contribuições por quaisquer interessados, sobre pro-
posta de norma regulatória aplicável ao setor de atuação da agência reguladora” e 
a audiência pública como “o instrumento de apoio à tomada de decisão por meio 
do qual é facultada a manifestação oral por quaisquer interessados em sessão públi-
ca previamente destinada a debater matéria relevante” (Brasil, 2019). A audiência 
pública, que já vinha de longa data sendo utilizada pelas agências reguladoras em 
diferentes fases do ciclo regulatório, permaneceu facultativa. Já a consulta pública 
foi prevista na LGA como uma ferramenta de participação obrigatória para uma 
fase específica do processo de produção normativa – a de discussão de minuta de 
texto normativo. Para todas as outras fases do ciclo regulatório, a participação 
social permaneceu facultativa. 

Entendida a consulta pública como um processo, a LGA estabeleceu cinco 
fases para a sua realização: i) convocação; ii) período para recebimento das con-
tribuições; iii) período para divulgação das contribuições recebidas; iv) decisão 
final da agência; e v) publicação do relatório de análise das contribuições.

Com a convocação, a agência não apenas dá conhecimento à sociedade de que 
realizará consulta pública, como também é comum que seja disponibilizado um mate-
rial de apoio à participação, o qual busca auxiliar os agentes sociais e mostrar ao público 
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como os debates estão sendo conduzidos pela agência até aquele momento. A LGA 
exigiu que o ato de convocação da consulta pública fosse publicado no Diário Oficial 
da União e no site da agência. A fase de recebimento de contribuições é o período em 
que os participantes podem enviar suas contribuições, cujas datas são estabelecidas no 
instrumento de convocação. Uma importante novidade da LGA foi a instituição de 
prazo mínimo de 45 dias para o recebimento das contribuições (Brasil, 2019, 
art. 45, § 2o). Antes da LGA, esses prazos eram individualmente definidos por cada 
agência, variavam muito entre si, e eram em sua maioria inferiores a 45 dias. A LGA  
também instituiu o dever de publicação, nos sites das agências, das contribuições 
enviadas pelos participantes da consulta pública, no prazo de até dez dias do 
seu encerramento (Brasil, 2019, art. 45, § 4o). Uma vez concluídas essas etapas, 
cabe ainda elaborar um relatório com respostas às contribuições recebidas, o qual 
deverá ser publicado em até trinta dias da tomada de decisão final da agência  
(Brasil, 2019, art. 45, § 5o). 

A figura 2 resume os expedientes relativos à participação social associados à LGA.

FIGURA 2
Processo administrativo de consulta pública previsto na LGA

Recebimento 
de contribuições

Divulgação das
contribuições

recebidas

10 dias úteis

30 dias úteis45 dias

Decisão final

Publicação de
relatório de
análise das

contribuições

Convocação
da consulta

Fonte: Brasil (2019).
Elaboração da autora.

Em 2019, além da edição da LGA, foi editada a Lei no 9.784, também 
conhecida como Lei de Liberdade Econômica, que introduziu a obrigatoriedade 
de uso de AIR em processos normativos de todos os órgãos e entidades da 
administração pública federal direta, indireta e fundacional. Em 2021, foi editado 
o Decreto no 10.411, que regulamenta o uso da AIR e prevê que a participação 
social durante a sua fase de construção seria facultativa (Brasil, 2020, art. 8o).

Em 19 de outubro de 2020, o Brasil assinou o Protocolo ao Acordo de Comércio 
e Cooperação Econômica com os Estados Unidos.11 O Anexo II desse protocolo esta-
beleceu um conjunto de boas práticas regulatórias que ambos os países se obrigaram a 
adotar. Para adequar a legislação federal aos termos do referido protocolo, foi editado o 
Decreto no 11.243/2022, que alterou e acrescentou diversos dispositivos ao regulamento 

11. Esse protocolo entrou em vigor no Brasil em 8 de junho de 2022, por meio do Decreto no 11.092, que o promulgou.
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de AIR. A consulta pública dos atos normativos precedidos de AIR passou a ter prazo 
mínimo de sessenta dias para normas que impactem significativamente o comércio 
internacional e 45 dias para os demais casos (Brasil, 2020, art. 9o, § 2o). Essas consultas 
públicas devem admitir manifestações por escrito em formato eletrônico, exceto 
manifestações anônimas, que passaram a ser proibidas (Brasil, 2020, art. 9o, § 6o).

O Decreto no 11.243/2022 também exigiu, inicialmente, que essas consultas 
públicas fossem realizadas pela plataforma Participa + Brasil (Brasil, 2020, art 8o), 
sendo que o Decreto no 12.002/2024 dispensou o uso dessa plataforma para 
órgãos e agências que dispusessem de sistemas eletrônicos próprios para a participação 
(Brasil, 2024, art. 30, § 1o). No entanto, esse decreto manteve a obrigatoriedade 
de divulgação dos atos convocatórios dessas consultas públicas via plataforma 
Participa + Brasil e eventuais substitutas (Brasil, 2024, art. 30, § 2o).

Note-se que tanto as agências reguladoras quanto os demais órgãos e entidades re-
guladoras não estão obrigados a adotar mecanismos de participação social em fases ante-
riores do processo regulatório. Embora todos os órgãos e todas as entidades reguladoras 
estejam hoje obrigados a publicar agendas regulatórias com periodicidade mínima de 
dois anos (Brasil, 2022, art. 6o), o uso de mecanismos de participação para a construção 
dessas agendas não é obrigatório, não havendo nenhuma previsão legal sobre o seu uso, 
ainda que facultativo. Agências e demais órgãos e entidades reguladoras federais também 
não estão obrigados a incorporar a participação social na discussão de problemas regu-
latórios amplos, em fase inicial do processo normativo. Embora os reguladores federais 
possam utilizar mecanismos de participação na etapa de AIR, tal como prevê o Decreto  
no 10.411/2021, esse uso também é facultativo. Por fim, não há qualquer previsão 
legal sobre participação social na fase de ARR. As figuras 3 e 4 ilustram a evolução do 
processo de transformação aqui descrito.

FIGURA 3
Cronologia das leis e regulamentos sobre participação social em processos 
regulatórios na administração pública federal
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Fonte: Brasil (2019, 2020, 2022, 2024).
Elaboração da autora.
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FIGURA 4
Previsão normativa da participação social nas diferentes fases do ciclo regulatório
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Fonte: Brasil (2019, 2020, 2022, 2024).
Elaboração da autora.

5 EXPERIÊNCIA DAS AGÊNCIAS REGULADORAS NO USO DOS MECANISMOS 
DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL

A experiência das agências reguladoras com o uso de consultas públicas data da 
sua criação. Como visto, as leis instituidoras de sete das onze agências reguladoras 
federais criadas entre 1993 e 2017 já previam, antes mesmo da edição da LGA, 
a consulta pública como mecanismo de participação obrigatório para a edição 
de atos normativos. A consulta pública também era usualmente utilizada pelas 
quatro agências – Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA), Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), Anvisa e Agência Nacional do Cinema 
(Ancine) –, para as quais o instrumento era facultativo (Salinas e Martins, 2018). 
O gráfico 1 mostra que a Aneel e a Anvisa são as agências reguladoras que mais 
realizaram mecanismos de participação eletrônica até dezembro de 2023.

Com a entrada em vigor da LGA, os procedimentos das consultas públicas 
tornaram-se mais uniformes, em razão das normas gerais instituídas por esse marco 
legal. Como visto, a LGA introduziu prazos para diversas etapas das consultas 
públicas, além de exigências, até então inéditas, de transparência ativa às agências. 
O efeito da LGA sobre os prazos da etapa de consultas públicas está disposto  
no gráfico 2.

Essas normas têm não só contribuído para a melhoria na transparência 
ativa das agências como também têm provocado mais agilidade na disponibilização 
das informações solicitadas. Isso fica evidente quando se observa os percentuais  
de disponibilidade do relatório de análise das contribuições dos mecanismos de 
participação. Os gráficos 3A e 3B mostram que as agências têm publicado mais 
relatórios de análise de contribuições desde que a LGA foi aprovada e que o tempo 
que elas têm levado para publicar esses relatórios tem diminuído. 
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GRÁFICO 1
Total de mecanismos de participação eletrônica realizados por cada agência reguladora 
entre 1997 e 2023
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Fonte: Regulação em Números. Disponível em: https://regulacaoemnumeros-direitorio.fgv.br. 
Elaboração da autora.
Obs.: ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis; Anac – Agência Nacional de Aviação; Anatel – Agência 

Nacional de Telecomunicações; Antaq – Agência Nacional de Transportes Aquaviários; ANTT – Agência Nacional de Transportes 
Terrestres; ANM – Agência Nacional de Mineração.

GRÁFICO 2
Prazos para contribuir nas consultas públicas antes e depois da LGA
(Em dias)
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GRÁFICO 3
Disponibilidade e prazo para oferta de respostas às contribuições dos participantes 
ao longo do tempo

3A – Taxa de publicação de respostas (%)
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Fonte: Regulação em Números. Disponível em: https://regulacaoemnumeros-direitorio.fgv.br.
Elaboração da autora.

Como visto na seção 3, mecanismos de participação podem ser realizados 
em qualquer estágio do ciclo regulatório. No entanto, as agências reguladoras lis-
tadas na LGA os adotam com muito menos frequência nas fases em que o seu uso 
é facultativo. Além disso, agências possuem cardápios distintos de mecanismos de 
participação social para as diferentes fases do ciclo regulatório. Com exceção dos 
procedimentos da consulta pública e da audiência pública, cujas normas gerais 
foram estabelecidas pela LGA, os demais mecanismos de participação adotados 
pelas agências possuem nomenclaturas, graus de formalização, procedimentos e 
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exigências de transparência também muito variados. Por exemplo, um mecanismo 
de participação eletrônica que tenha por objeto discutir, com toda a população, 
conceitos ou problemas regulatórios amplos, em etapa inicial do ciclo regulatório, 
pode receber diferentes denominações, a depender da agência reguladora. A par-
ticipação social com esse propósito pode ser denominada consulta prévia (ANP), 
consulta setorial (Anac), consulta pública (Ancine e Anatel), E-participa (Anvisa) e 
tomada de subsídios (ANA, Antaq, ANTT, ANS e ANM). Não há, nas normas 
de organização interna dessas agências, prazos mínimos para as diferentes etapas 
desse mecanismo de participação, que podem variar consideravelmente entre as 
agências e entre os diferentes processos normativos de uma mesma agência. 
Enquanto algumas agências convocam a população para participar desses meca-
nismos por meio de publicação no Diário Oficial da União, outras não o fazem. 
Ao mesmo tempo que algumas agências elaboram análise de contribuições para 
essa modalidade de participação social, a maioria opta por não fazê-lo.

6 PROBLEMAS DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM PROCESSOS REGULATÓRIOS

Como visto anteriormente, a legitimidade da participação social em processos re-
gulatórios fundamenta-se nos seus aspectos deliberativo e democrático. Processos 
regulatórios efetivamente participativos são aqueles que promovem engajamento 
de todos os grupos afetados pela regulação. Esses grupos, por sua vez, apresentam 
comentários que, a depender da sua qualidade e do seu caráter informativo, podem 
terminar sendo incorporados aos resultados finais das políticas regulatórias.

As condições para a efetividade dos mecanismos de participação social são, 
no entanto, muito difíceis de serem alcançadas. Esta seção analisa problemas co-
mumente atrelados à participação social na regulação, como baixo engajamento, 
baixa qualidade da participação e baixa influência da participação na formulação 
das políticas regulatórias. O objetivo aqui não é descrever, com rigor e precisão, 
o nível de participação social em contextos regulatórios específicos. Uma análise 
dessa natureza demandaria estudos, hoje inexistentes, que identifiquem as especi-
ficidades e variações desses contextos. Em vez disso, será apresentado, nas subse-
ções seguintes, tendências gerais, ancoradas na escassa literatura empírica sobre o 
tema,12 de problemas dos mecanismos de participação em processos regulatórios, 
que se alinham a problemas identificados pela literatura internacional.

12. Dado o caráter ensaístico deste trabalho, optou-se por utilizar sobretudo trabalhos empíricos já desenvolvidos 
pela autora. Trabalhos empíricos de outros autores também foram, na medida do possível, citados. Dado o caráter 
incipiente da pesquisa sobre o tema no Brasil, não foram identificados estudos empíricos que refutem as tendências 
aqui apresentadas. 
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6.1 Engajamento baixo para a maioria dos processos regulatórios

Com o surgimento da internet, que permitiu que as partes diretamente afetadas pela 
regulação pudessem enviar suas contribuições por meio de plataformas digitais, 
esperava-se um maior engajamento e diversidade na participação em processos 
regulatórios, especialmente por parte de grupos menos profissionalizados. No 
entanto, já na década de 2000, pesquisas empíricas mostraram que a introdução de 
plataformas digitais não alterou o padrão de baixo engajamento (Coglianese, 2006; 
Balla e Daniels, 2007). Nos Estados Unidos, a tendência de pouca participação em 
processos regulatórios se manteve estável mesmo após duas décadas (Lubbers, 2021). 

Esse fenômeno de baixo engajamento não é exclusivo dos Estados Unidos. No 
Brasil, estudos recentes indicam que o nível de participação em consultas públicas 
online é insatisfatório para a maioria das agências reguladoras, com a faixa mais co-
mum de participantes variando entre um e cinco. Inclusive, em algumas consultas, 
não há a presença de nenhum participante (Salinas et al., 2020a, 2020b, 2020c). 

Tais achados estão alinhados com os resultados de uma pesquisa de opinião, 
apresentada em Salinas (2025), atualmente no prelo, com reguladores federais e 
subnacionais, entre os meses de fevereiro e março de 2025. O gráfico 4 mostra 
que a maioria dos respondentes percebe o engajamento das partes interessadas em 
consultas públicas como baixo (28,8% dos respondentes) ou moderado (30,1% dos 
respondentes). Embora a percepção de engajamento das agências reguladoras seja 
superior à dos demais reguladores federais e dos reguladores infranacionais, o score 
médio de percepção dos três grupos situa-se abaixo de 3, como mostra o gráfico 5. 

GRÁFICO 4
Percepção dos reguladores sobre o nível de engajamento dos mecanismos de 
participação social
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GRÁFICO 5
Percepção dos grupos de reguladores sobre o nível de engajamento dos mecanismos 
de participação social
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Fonte: Salinas (2025).

6.2 Engajamento impulsionado por campanhas digitais de massa

Embora a maioria das consultas públicas realizadas pelas agências atraia um número 
muito baixo de participantes, em um grupo minoritário de processos verifica-se  
um padrão diferente. Nesses processos abordam-se temas regulatórios que, devido a 
sua alta saliência, atraem grande quantidade de participantes. Muitos deles submetem 
comentários idênticos, ou de teor semelhante, estimulados por organizações ou 
pessoas que promovem campanhas para incentivar o envio de contribuições às 
agências reguladoras. 

No Brasil, a Anvisa é a agência reguladora que mais acumula consultas 
públicas com alto número de participantes, especialmente pessoas físicas que se 
apresentam na condição de cidadãos e/ou profissionais de saúde.

Logo após a conclusão da consulta sobre o agrotóxico carbofurano, men-
cionada na introdução deste capítulo, a Anvisa promoveu a Consulta Pública 
no 164/2016, que visava atrair comentários sobre sua decisão de manter, ao invés 
de banir, o agrotóxico 2,4D. A apresentadora Bela Gil também promoveu cam-
panha nessa consulta pública, que igualmente acabou recebendo contribuições de 
milhares de participantes.

Um outro processo regulatório do setor de alimentos que também contou 
com participação maciça envolveu a revisão do modelo de rotulagem nutricional 
frontal. Nesse caso, a Anvisa realizou uma tomada de subsídios, durante a fase de 
elaboração da AIR, e duas consultas públicas, na etapa de discussão de minutas 
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de atos normativos. A Tomada Pública de Subsídios no 01/2018 atraiu a parti-
cipação de 3.674 participantes, dos quais 2.255 eram consumidores, fortemente 
mobilizados por campanhas de entidades de defesa do consumidor, sobretudo 
do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) (Anvisa, 2019). Já as 
consultas públicas no 707/2019 e no 708/2019, que tiveram por objetivo discutir, 
respectivamente, propostas de Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) e Instrução 
Normativa dispondo sobre a rotulagem nutricional de alimentos embalados, 
somadas, atraíram a participação de 23.454 participantes, dos quais 74% eram 
consumidores individuais (Anvisa, 2020).

Esses casos ilustram bem uma tendência da participação social na construção 
de políticas regulatórias a partir da ampliação do acesso à internet e do uso de redes 
sociais. Campanhas dessa natureza, que visam influenciar tomadores de decisão, 
já existiam antes do surgimento da internet, porém a frequência com que eram 
realizadas e o alcance dessa participação tornaram-se muito maiores com a intro-
dução de tecnologias de informação e comunicação (TICs).

6.3 Baixa diversidade da participação

A introdução de sistemas eletrônicos de participação não só não costuma atrair 
número expressivo de participantes para a maioria dos processos regulatórios, mas 
também acaba por engajar contribuintes sempre do mesmo tipo. Aqui, novamente, 
vale mencionar o exemplo dos Estados Unidos, onde é possível encontrar uma 
série de estudos empíricos, desenvolvidos a partir da década de 1990, que confir-
mam que os agentes econômicos diretamente regulados pelas agências são aqueles 
que mais participam das consultas públicas. Esse achado foi confirmado por 
surveys com grupos de interesse diversos (Furlong e Kerwin, 2005), bem como 
por estudos que analisaram os comentários desses grupos em processos normativos 
diversos (Golden, 1998; Yackee, 2006; Yackee e Yackee, 2006). No entanto, a 
predominância da participação dos agentes econômicos regulados nos processos 
regulatórios nos Estados Unidos não exclui a participação, frequentemente estra-
tégica, de outros grupos de interesse diretamente afetados pela regulação, como 
aqueles representados por entidades consumeristas (Cheit, 1990) e ambientalistas 
(Magat, Krupnick e Harrington, 2011).

O Brasil acompanha essa tendência de concentração da participação nas 
indústrias reguladas. Agentes econômicos são o grupo mais numeroso, tanto em 
número de participantes quanto em volume de comentários submetidos em agên-
cias como ANS (Salinas, 2021), Aneel (Salinas et al., 2020a), Anac (Salinas e 
Silva, 2024), Antaq (Salinas e Silva, 2024), ANTT (Salinas e Silva, 2024; Salinas, 
2020b) e Superintendência de Seguros Privados (Susep) (Salinas et al., 2025).
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Nos mecanismos de participação já mencionados, em que há volume grande 
de pessoas físicas, a participação é pulverizada e esporádica, de modo que os 
cidadãos que participam de uma consulta pública costumam não ser os mesmos 
que participarão das consultas seguintes. Já as entidades representativas de setores 
regulados costumam ser “players repetitivos” nos processos regulatórios, fazendo-se 
presentes reiteradamente nos variados mecanismos de participação dos órgãos e 
entidades reguladoras. A tabela 1 mostra os participantes mais assíduos das consultas 
e audiências públicas da Anvisa no período 2005-2019. Entre os dez participantes 
mais assíduos, seis são entidades representativas de empresas reguladas pela agência 
responsável pela vigilância sanitária.

TABELA 1
Lista dos participantes mais assíduos das consultas públicas e audiências públicas da 
Anvisa (2005-2019)

Participantes Número de mecanismos Número de manifestações Mediana

Secretaria de Acompanhamento Econômico  
do Ministério da Fazenda (Seae)

46 145 3,0

Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos do Estado de 
São Paulo (Sindusfarma)

34 440 8,0

Associação Brasileira da Indústria Química Fina, 
Biotecnologia e suas Especialidades (Abifina)

18 388 11,5

Associação Brasileira das Empresas do Setor Fitoterápico, 
Suplemento Alimentar e de Promoção da Saúde (Abifisa)

16 125 6,5

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 14 233 7,0

Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais (Alanac) 14 157 7,5

Associação Brasileira da Indústria de Alimentos para Fins 
Especiais e Congêneres (Abiad)

13 189 12,0

Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação (Abia) 13 197 9,0

Bayer S.A. 11 31 1,0

Conselho Regional de Farmácia do Estado  
de São Paulo (CRF-SP)

9 106 11,0

Fonte: Salinas et al. (2020c).

Uma possível explicação para essa disparidade é o desequilíbrio de recursos 
entre os diferentes tipos de stakeholders. Empresas reguladas e suas entidades 
representativas acompanham de forma profissional os processos de tomada 
de decisão dos reguladores. Em alguns setores, costuma ser também assídua a 
participação das entidades representativas de consumidores, que podem tanto 
ter atuação abrangente, abarcando diversos setores regulados – e.g., Instituto de 
Defesa de Consumidores (Idec) – como podem atuar de forma mais especializada 
(e.g., ACT Promoção da Saúde). A existência de organizações estatais – e.g., Programa 
de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon), órgãos e entidades da Secretaria 
Nacional do Consumidor (Senacon) e privadas (Idec) – com atuação genérica 
na defesa dos interesses dos consumidores não afasta a necessidade de uma 



O Estado Regulador Brasileiro: três décadas de reformas e agencificação (1996-2026)142 | 

representação mais especializada, já que mesmo essas entidades possuem áreas 
prioritárias de atuação. 

À parte os setores em que há atuação marcante de entidades de defesa dos 
interesses gerais dos consumidores ou aqueles que contam com a participação de con-
selhos de consumidores,13 há outros setores em que a participação de entidades 
consumeristas é pouco frequente. O gráfico 6 exemplifica a baixa participação  
de entidades representativas de direitos nos processos regulatórios das agências do 
setor de transporte. As empresas reguladas se fazem presentes em 88% das con-
sultas públicas promovidas pela Anac, ao passo que entidades consumeristas e 
organizações da sociedade civil de interesse público, somadas, só comparecem a 
17% desses mecanismos de participação dessa agência reguladora. 

GRÁFICO 6
Grupos de interesse representados nas consultas públicas das agências reguladoras 
do setor de transportes (2003-2023)
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Fonte: Salinas e Silva (2024).

6.4 Baixa qualidade da participação

Via de regra, entidades representativas de empresas reguladas participam de pro-
cessos regulatórios com argumentos técnicos, jurídicos, econômicos e científicos. 
Já as organizações de defesa de direitos também costumam ter participação qua-
lificada, embora com menos recursos. A atuação de cidadãos, especialmente a 
impulsionada por campanhas de massa, é diferente. Reguladores reclamam que 
esses comentários geralmente expressam apenas concordância ou discordância, 
sem apresentar razões claras que os justifiquem.

13. Para alguns setores regulados, como os de energia e telefonia, há também a previsão legal de atuação dos conselhos de 
usuários, que costumam participar assiduamente dos processos normativos dessas agências. No setor de telecomunicações, os 
conselhos são regulamentados pela Resolução Anatel no 734/2020. No setor de energia elétrica, os conselhos de consumidores, 
criados pela Lei no 8.631, são regulamentados pela Resolução Aneel no 963/2021. Esses conselhos são mantidos pelas 
concessionárias dos serviços públicos de distribuição de energia elétrica, por meio de recursos tarifários, e atuam no âmbito da 
área da concessão. Assim como nos outros casos, a participação não é remunerada. 
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Uma pesquisa de opinião com reguladores federais e subnacionais realizada 
entre fevereiro e março de 2025 corrobora essa visão.

 Os gráficos 7A a 7F mostram que a qualidade das contribuições de cida-
dãos e consumidores foi considerada moderada para 32,4% dos respondentes, 
baixa para 25,4% e muito baixa para 18,3% dos respondentes. Já a qualidade 
das entidades representativas de regulados foi considerada alta para 47,9% dos 
respondentes, muito alta para 23,9% e moderada para 21,1%. 

Há um debate acerca do papel que manifestações sobre sentimentos, preferên-
cias e valores dissociados de informações técnicas, científicas, econômicas e jurídicas 
deve exercer em processos regulatórios. Para Farina et al. (2012), campanhas de 
massa digital, que conferem um caráter plebiscitário à participação social em pro-
cessos regulatórios, seriam inadequadas para formular e implementar políticas 
regulatórias. Medelson (2012), ao contrário, defende a necessidade de que as 
agências reguladoras levem mais a sério as manifestações de preferências dos par-
ticipantes, especialmente quando questões sobre valores não foram integralmente 
resolvidas no âmbito legislativo. A controvérsia acerca da importância das prefe-
rências e dos sentimentos das partes afetadas pela regulação para a construção de 
políticas regulatórias não afasta o diagnóstico de que as agências reguladoras acatam 
menos as contribuições que não possuem argumentos técnicos, científicios, 
econômicos ou jurídicos, independentemente de esses comentários terem sido ou 
não impulsionados por campanhas digitais de massa.

GRÁFICO 7
Percepção dos reguladores sobre o grau de diversidade dos participantes dos 
mecanismos de participação social
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7B – Entidade representativa de agentes regulados
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7C – Agentes públicos
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7D – Entidade representativa de direitos (consumidores, direitos difusos e coletivos)
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7E – Cidadão, consumidor ou usuário de serviço público (pessoa física)
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7F – Pesquisadores, acadêmicos e especialistas
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Fonte: Salinas (2025).

6.5 Baixo impacto da participação  

No caso do agrotóxico carbofurano, a maioria dos comentários da campanha 
de massa de Bela Gil não foi utilizada na decisão da Anvisa. Estudo realizado 
na Anac por Baird e Fernandes (2014) identificou que, nas consultas públicas, 
comentários de natureza técnica tendem a ser mais aceitos pela agência. O estudo 
revelou que a natureza dos comentários influencia muito mais a tomada de 
decisão regulatória do que o perfil do participante. Já Gomes (2022) comprovou 
empiricamente que a Anatel aceita contribuições que adotam um vocabulário 
“semelhante” ao empregado pela própria agência.
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Considerando que os agentes econômicos regulados geralmente ofere-
cem as contribuições mais técnicas, o impacto deles nas políticas regulatórias é 
maior. Por impacto entende-se a aceitação, pelo regulador, das contribuições do 
grupo participante, as quais, ao final, são incorporadas ao texto das regulações.

O gráfico 8 mostra os resultados de recente pesquisa que analisou o 
impacto das contribuições de diferentes grupos de participantes nos processos 
regulatórios da Susep. Enquanto 18,3% das contribuições de indivíduos 
interessados (cidadãos, consumidores etc.) foram acatadas, os agentes regulados 
tiveram um percentual bem maior: 37% de suas contribuições foram aceitas pela 
autarquia. Portanto, entidades representativas de regulados, como associações, 
federações de indústrias e sindicados, possuem alto grau de profissionalização 
no acompanhamento e participação de processos regulatórios. Isso se reflete 
também no impacto das suas contribuições, que é maior do que o das 
manifestações de pessoas jurídicas e físicas que participam individualmente. O 
gráfico 9 mostra que o impacto das contribuições das entidades representativas 
de empresas reguladas do setor de seguros é maior nas consultas públicas do que 
a participação de agentes econômicos e outras modalidades de participantes 
que se envolvem individualmente.  

GRÁFICO 8
Percentual de aceitação das contribuições respondidas de forma clara nas consultas 
públicas da Susep, por categoria de participante (2019-2023)
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Fonte: Salinas et al. (2025).
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GRÁFICO 9
Impacto da aceitação das contribuições das entidades representativas em relação ao 
total das contribuições dos participantes individuais nas consultas públicas da Susep 
(2019-2023)

688 (28,1%)

1.152 (39,5%)

Não (2.451 contribuições) Sim (2.920 contribuições)

É uma entidade representativa?

0

10

20

30

40

50

Fonte: Salinas et al. (2025). 

Quando manifestações não são aproveitadas no processo decisório, isso 
pode gerar frustração e desgastar a relação entre participantes e reguladores. 
Entidades que representam empresas reguladas e organizações da sociedade civil 
participam frequentemente dos processos regulatórios, pois mantêm um diálogo 
com o regulador. Mesmo que nem todos os seus comentários sejam aceitos, 
essas entidades continuam a participar por conhecerem a probabilidade de suas 
contribuições serem incorporadas às políticas regulatórias. Por sua vez, cidadãos 
que enviam comentários de baixa qualidade, que são ignorados pelos reguladores, 
sentem-se desestimulados a participar de processos regulatórios que consideram 
pouco deliberativos.

7 OBSTÁCULOS À PARTICIPAÇÃO 

O cenário atual de participação social nos processos regulatórios é caracterizado 
por baixo comparecimento na maioria dos casos, mas com picos de participação 
em massa em eventos episódicos, facilitados por tecnologias digitais. Há uma 
desigualdade entre os grupos de interesse, que possuem diferentes motivações, 
recursos e capacidades para participar. Além disso, a forma como a participação 
é utilizada também é desigual, já que os reguladores tendem a aceitar com mais 
frequência as contribuições de grupos mais profissionalizados, que são consideradas 
mais úteis para a criação de políticas regulatórias. São escassas as análises sobre 
as causas da baixa efetividade da participação social em processos regulatórios.  
A tipologia apresentada nesta seção, que sugere três modalidades de obstáculos a 
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uma participação social efetiva, é especulativa e hipotética, merecendo ser con-
firmada em estudos futuros. Sugere-se, aqui, que os obstáculos à efetividade da 
participação podem ser divididos em institucionais, tecnológicos e estruturais, 
como mostra a figura 5. 

FIGURA 5
Possíveis causas dos problemas de inefetividade da participação social
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7.1 Obstáculos institucionais

Do ponto de vista institucional, mecanismos de participação social nada mais são 
do que procedimentos de tomada de decisão que observam prazos e deveres de 
publicidade e transparência previamente estabelecidos em normas gerais previstas 
em leis, decretos e normas regimentais de órgãos e entidades reguladoras.

Apesar dos avanços, o que se tem atualmente é um regime de processo admi-
nistrativo normativo fragmentado, resultado da incorporação incremental e assis-
temática das ferramentas de melhoria regulatória para diferentes tipos de órgãos 
e entidades reguladoras. A participação social obrigatória é aquela que acontece 
em estágio avançado, quando as normas já foram redigidas. O regramento do 
funcionamento da participação social é escasso e insuficiente para as fases iniciais 
do ciclo, quando a participação social é considerada mais efetiva (Sant´ambrogio 
e Staszewski, 2021). 

As escassas normas gerais vigentes, no entanto, tratam de forma insatisfató-
ria a participação social. Não há normas que prevejam o uso, ainda que faculta-
tivo, de mecanismos de participação social na construção de agendas regulatórias 
ou para a discussão de problemas regulatórios amplos. Embora alguns órgãos 
e entidades reguladoras já o pratiquem, há muitas incertezas sobre quais boas 
práticas (e.g., exigências de transparência ativa) deverão ser adotadas para con-
duzir esses mecanismos de participação. É certo que o Decreto no 10.411/2020 
aborda, en passant, a realização – facultativa – de mecanismos e participação na 
construção de AIRs (Brasil, 2020, art. 9o). Trata-se, no entanto, de mera previsão 
da faculdade de uso de mecanismos de participação nessa fase, sem que sejam 
oferecidos parâmetros para a sua realização. 
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A baixa institucionalização da participação social nas fases iniciais do ciclo 
regulatório se reflete na prática. Como visto anteriormente, agências reguladoras 
tendem apenas a adotar mecanismos de participação social quando sua exigência 
é obrigatória, após a norma já ter sido redigida. O gráfico 10 mostra que, entre 
2003 e 2023, as agências reguladoras federais do setor de transporte utilizaram 
mecanismos de participação social com muito mais frequência na fase avançada 
dos processos regulatórios, quando a proposta normativa já havia sido redigida. 
Anac, Antaq e ANTT recorreram à participação social nessa fase em, respectiva-
mente, 97%, 86% e 73% dos seus processos regulatórios.

GRÁFICO 10
Uso de mecanismo de participação social antes e depois da etapa de discussão de 
minuta normativa
(Em %)
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Fonte: Salinas e Silva (2024).

O uso de mecanismos de participação social em estágios tardios do processo 
regulatório não é uma prática exclusivamente brasileira. A Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) critica essa prática, 
que é comum em muitos de seus países-membros (OECD, 2021). O baixo 
engajamento na formação da agenda regulatória é preocupante, pois as agências 
raramente mudam de opinião de forma significativa após redigirem suas propostas 
de norma. Golden (1998) mostrou que, nos Estados Unidos, na ausência de 
consenso em consultas públicas avançadas, as agências tendem a considerar 
apenas as contribuições que se alinham à sua posição inicial. Desse modo, as 
mudanças decorrentes da participação em estágios avançados tendem a ser apenas 
incrementais (West, 2004; Scheffler, 2020). 
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Ainda há poucos estudos empíricos sobre a efetividade da participação em 
diferentes momentos do ciclo regulatório. Uma das dificuldades é que as agências 
nem sempre respondem às contribuições recebidas nessa fase, pois não são obri-
gadas a fazê-lo legalmente. 

Salinas e Silva (2024) analisaram a efetividade da participação nas diferentes 
fases do ciclo regulatório para as agências de transporte. Os autores identifica-
ram que, para a Anac e a Antaq, as manifestações feitas antes da publicação da 
norma tiveram uma taxa de aceitação maior (38% e 23%, respectivamente) do 
que aquelas feitas após a publicação da minuta (32% e 7%, respectivamente). 
Esses resultados reforçam a tese de que a participação nas fases iniciais oferece 
maior oportunidade de influenciar a regulação final, como ilustra o gráfico 11. 
(Sant´ambrogio e Staszewski, 2021). 

GRÁFICO 11
Impacto da participação segundo o momento da participação
(Em %)
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Fonte: Salinas e Silva (2024).
Obs.: Não foi possível analisar a efetividade da participação nas tomadas de subsídios da ANTT. Embora a agência tenha publicado 

relatórios de análise de contribuições (RAC) para cerca de um quarto (24%) dos mecanismos de participação realizados na 
fase inicial do processo regulatório, esses documentos não apresentaram as respostas da agência às contribuições recebidas.

Mesmo sem nenhuma previsão legal, praticamente todas as agências regu-
ladoras independentes lançam mão, atualmente, de algum mecanismo de parti-
cipação para a construção de suas agendas regulatórias. As agências também têm 
adotado mecanismos de participação para a discussão de problemas regulatórios 
amplos e têm incorporado consultas para a elaboração de suas AIRs, para além 
dos órgãos de assessoramento e de aconselhamento obrigatórios previstos em 
algumas leis setoriais.

https://informacoes.anatel.gov.br/legislacao/index.php/component/content/article?id=790
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/ans/2022/res0482_17_03_2022.html
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Tendo em vista que a legislação vigente não estabelece procedimentos e exi-
gências de transparência para esses mecanismos de participação adotados em fases 
iniciais do processo regulatório, não há, para esses mecanismos de participação, 
prazos mínimos para o recebimento de contribuições ou exigências de transpa-
rência claras para a convocação das partes interessadas ou para o oferecimento de 
respostas às contribuições recebidas. O risco que se corre com uma maior infor-
malidade desses mecanismos de participação é que eles beneficiem apenas grupos 
de interesse mais mobilizados e articulados, alijando do processo regulatório outros 
grupos que, embora afetados pela regulação, revelem-se incapazes de transitar por 
ambientes informais e pouco transparentes.

Embora a legislação preveja prazos mínimos para consultas públicas de 
minutas de atos normativos, o prazo médio de uma tomada de subsídios, um 
mecanismo comum na fase de formação de agendas, é de 33 dias, doze a menos 
que o prazo mínimo legal para consultas públicas.14 

Uma outra fragilidade de mecanismos de participação menos instituciona-
lizados diz respeito a sua transparência. Diferentemente das consultas públicas, 
mecanismos adotados em fases iniciais podem ser restritos a convidados, sem que 
as regras de convocação sejam claras ou devidamente divulgadas. A flexibilidade é 
importante, mas é necessário também garantir que os mecanismos de participação 
sejam inclusivos e transparentes, com prazos adequados, critérios de convocação cla-
ros e transparência ativa.

É possível argumentar que a legislação atualmente vigente não fecha as por-
tas para a participação ao longo de todo o ciclo regulatório. É preciso, no entanto, 
garantir que os mecanismos de participação social utilizados sejam inclusivos e 
transparentes, com prazos suficientes para a participação, critérios claros de con-
vocação e transparência ativa adequada.

7.2 Obstáculos tecnológicos

A maioria dos mecanismos de participação conduzidos por órgãos e entidades 
reguladoras são intermediados por TICs. A consulta pública de minutas de atos 
normativos, único mecanismo de participação obrigatório nos processos regula-
tórios brasileiros, é conduzida por meio de plataformas eletrônicas disponíveis na 
internet. Outras modalidades de consultas eletrônicas por escrito, como tomadas 
de subsídios, também têm sido conduzidas nessas plataformas para promover a 
participação durante outras fases do ciclo regulatório. 

Como visto, o surgimento de mecanismos eletrônicos de participação, apesar 
de ter facilitado a comunicação entre as partes afetadas pela regulação, possui 

14. Disponível em: https://regulacaoemnumeros-direitorio.fgv.br.
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limitações para tornar os mecanismos de participação efetivamente delibera-
tivos e democráticos. 

Não é apenas o regramento da participação social em processos regulatórios 
da administração pública federal que é fragmentado. Os sistemas eletrônicos de 
participação social também o são. Enquanto alguns órgãos e entidades regula-
doras recebem suas contribuições por e-mail (e.g., Aneel e Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM), outras desenvolveram sistemas eletrônicos próprios para 
recebimento das contribuições (e.g., ANTT, ANA, Antaq, Susep, Ministério da 
Agricultura e Pecuária – Mapa). Ao mesmo tempo que algumas entidades exigem 
que os usuários utilizem plataformas externas como LimeSurvey para processa-
mento de todos os seus mecanismos de participação (e.g., Anvisa), outras utilizam 
essa estratégia para a realização de consultas em estágios iniciais do processo 
regulatório, para discutir problemas regulatórios de forma ampla ou para a coleta 
de informações e evidências em AIR (e.g., Aneel, ANA, Anac). Além disso, há 
também órgãos e entidades reguladoras que processam todos os seus mecanismos  
de participação eletrônica por meio da plataforma Participa + Brasil (e.g., ANM, 
Agência Nacional de Proteção de Dados – ANPD), ou valem-se dessa plataforma 
principalmente para a discussão de minutas de textos normativos (e.g., Anac). Embora 
os órgãos e entidades reguladoras estejam, por força do Decreto no 12.002/2024, 
obrigados a divulgar seus mecanismos de participação pela plataforma Participa + 
Brasil, nem todos o fazem. Da mesma forma, aqueles que apenas divulgam seus 
mecanismos de participação pela plataforma Participa + Brasil o fazem apenas 
parcialmente, publicando o convite para participar, mas deixando de publicar as 
análises das contribuições e a decisão final do regulador pela plataforma. 

Os variados sistemas eletrônicos de participação adotados no Brasil comparti-
lham, no entanto, características comuns naquilo que têm de menos vantajoso – sua 
arquitetura engessada. O formato dos sistemas eletrônicos afeta de forma muito 
específica a qualidade da deliberação, sendo que o processo eletrônico de consultas 
viabiliza formas de comunicação unidirecionais, sem que haja um efetivo diálogo 
entre os participantes (Rossi, 1997; Balla et al., 2022; Coglianese, 2006). 

Como visto, as consultas públicas se propõem a discutir minutas de textos 
normativos. A forma como as plataformas e os formulários eletrônicos de parti-
cipação estão estruturados é feita, com raras exceções, para que os comentários 
tenham por objetivo propor melhoria na redação de dispositivos de norma já 
redigida. Para questões mais diretas que envolvam alterações específicas em dispo-
sitivos de uma minuta de norma, o modelo consegue orientar os participantes e 
dar concretude ao comentário analisado. Em contrapartida, esse sistema dificulta 
formas de participação mais “conceituais”, que necessitem ir além da mera alteração 
específica de dispositivos.
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Quando sistemas eletrônicos não permitem que as partes ofereçam contribui-
ções mais robustas, as partes interessadas acabam por participar “fora do sistema”. 
Essas comunicações podem não ser disponibilizadas publicamente, resultando 
em transparência passiva, limitada a quem solicita acesso aos processos.

Os sistemas eletrônicos atualmente vigentes também não costumam noti-
ficar os participantes sobre o resultado final da consulta ou audiência pública da 
qual ele participou. Um fator que estimula as partes interessadas a participar é 
o feedback que elas recebem dos órgãos e entidades reguladoras. Ainda que um 
órgão ou a entidade reguladora venham a publicar seus relatórios de análise de 
contribuições e os resultados finais de uma consulta pública em seus sites, não 
havendo sistemas eletrônicos de participação capazes de manter os participantes 
engajados durante todo o processo regulatório, as partes interessadas na regulação 
podem não tomar conhecimento dessas decisões.

7.3 Obstáculos estruturais

Certas pessoas ou organizações, embora diretamente afetadas pela regulação, 
não se sentem particularmente motivadas a participar. Há, também, indivíduos e 
organizações que, embora desejem participar, não compreendem textos altamente 
técnicos e especializados. Outros, por sua vez, compreendem as propostas 
regulatórias, mas não dispõem de habilidades, como recursos linguísticos e argu-
mentativos específicos, para participar de modo efetivo. Há, ainda, aqueles  
grupos que não participam de processos regulatórios porque possuem a percepção de 
que determinada intervenção regulatória os afeta, estando, portanto, alijados 
dessas questões. Em resumo, verifica-se que as partes interessadas enfrentam 
obstáculos aqui denominados “estruturais”, que se subdividem em motivacionais, 
epistêmicos e sociodemográficos. 

Os participantes de um processo regulatório devem investir tempo e tra-
balho intelectual para participar de forma qualificada. Tendo em vista que os 
esforços são individuais, mas os benefícios são coletivos, os participantes não se 
sentem suficientemente motivados a participar, mas esperam que outros o façam. 
Isso pode gerar um “dilema de ação coletiva que pode prejudicar a participação” 
(Perez, 2020).

Uma outra questão, já assinalada, diz respeito à percepção dos participantes 
sobre a eficácia do sistema de participação. Se as pessoas não percebem que sua 
contribuição fará diferença, hesitam em investir seu tempo e seus recursos escassos 
para participar. Outro fator que desestimula a participação é a ausência de resposta 
do regulador à contribuição que recebe, já que, como foi visto, órgãos e entidades 
reguladoras nem sempre publicam os seus relatórios de análise de contribuições. 
Em outras situações, reguladores não motivam adequadamente sua decisão de 
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acatar ou rejeitar contribuições. Assim, as falhas ou omissões dos reguladores em 
responder motivadamente as contribuições comprometem o caráter deliberativo 
dos mecanismos de participação social e desestimulam a participação, inclusive dos 
grupos de interesse mais profissionalizados. 

Ainda que as partes interessadas estejam cientes das oportunidades de par-
ticipação e motivadas a participar, um fator que pode inibir a participação é a 
complexidade das propostas regulatórias. Juntamente com o aviso de que um me-
canismo de participação será realizado, órgãos e entidades reguladoras costumam 
disponibilizar notas técnicas, estudos científicos, relatórios de análise de impacto 
regulatório, entre outros documentos, que supostamente auxiliariam as partes 
afetadas pela regulação a participar de forma mais informada. No entanto, esses 
materiais costumam utilizar termos, conceitos e jargões que podem se revelar 
incompreensíveis a públicos leigos. 

Mesmo sabendo que determinada proposta normativa as afeta, e que 
consigam compreender seu conteúdo, a participação das partes interessadas pode 
ficar comprometida por falta de habilidade para se comunicar com o regulador. 
Como visto, há diferenças no modo como os grupos de interesse participam 
dos processos regulatórios. Enquanto entidades representativas de regulados e 
instituições de advocacy, como entidades consumeristas, apresentam argumentos 
jurídicos, técnicos, econômicos e científicos quando participam de processos 
regulatórios, certos grupos, como cidadãos e consumidores individuais, tendem 
a manifestar sua concordância ou discordância com determinada proposta 
regulatória sem explicitar suas motivações. Esse padrão de participação costuma 
ser ainda mais acentuado quando impulsionado por campanhas de massa digitais. 

Para além das barreiras motivacionais e epistêmicas, há certos grupos que 
não participam porque, em razão de sua condição social ou sociodemográfica, não 
percebem que determinada intervenção regulatória os afeta, estando, portanto, alijados 
dos processos regulatórios. Esses grupos “difíceis de alcançar” (hard-to-reach) 
ou “escondidos” (hidden groups) também enfrentam problemas motivacionais 
e epistêmicos para participar, que se agravam em virtude de situações de 
vulnerabilidade, pobreza, exclusão social e/ou distanciamento geográfico. 

Um primeiro passo para alcançar os grupos hard-to-reach é definir quem são 
eles em cada proposta regulatória. O passo seguinte é adaptar os mecanismos de 
participação para que sejam mais inclusivos. Isso implica desde desenvolver estra-
tégias de comunicação e divulgação voltadas para esses grupos, até a realização de 
consultas formais, in loco, ou com o apoio de novas tecnologias. 
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8 APONTAMENTOS PARA FUTURA AGENDA DE PESQUISA SOBRE  
PARTICIPAÇÃO SOCIAL EM PROCESSOS REGULATÓRIOS NO BRASIL

O panorama traçado neste capítulo revelou um cenário desafiador para a efetivação 
da participação social nos processos regulatórios brasileiros. Ainda que os marcos 
normativos recentes tenham ampliado a obrigatoriedade de consultas públicas e o 
uso de ferramentas digitais tenha facilitado a submissão de contribuições, a partici-
pação social tende a permanecer limitada, desigual e pouco influente nas decisões 
regulatórias. Os obstáculos identificados – de ordem institucional, tecnológica e 
estrutural – sugerem que não basta ampliar oportunidades formais de participação: 
é preciso repensar seus fundamentos, formatos e estratégias de engajamento.

A análise dos dados aqui reunidos suscita algumas hipóteses que merecem 
investigações posteriores. Nesse sentido, trabalhos futuros deverão analisar em 
que medida os obstáculos institucional, tecnológico e estrutural identificados neste 
estudo afetam o nível, a diversidade e a qualidade da participação em contextos 
regulatórios específicos. Quais fatores explicam a maior e mais qualificada adesão 
de certos grupos – como empresas e associações setoriais – em contraste com 
a participação rarefeita de consumidores individuais e organizações de interesse 
público? Esses fatores variam conforme o ambiente regulatório analisado? Essas 
questões abrem uma agenda promissora para estudos comparativos entre agências 
e setores regulados.

Além disso, a aplicação de outras abordagens metodológicas poderia 
aprofundar a compreensão sobre a qualidade da participação social. Estudos 
de análise de redes, por exemplo, podem mapear fluxos de interação entre re-
guladores e grupos de interesse, enquanto experimentos de campo e estudos 
de caso etnográficos podem captar dimensões qualitativas do engajamento, 
como a percepção de legitimidade e a motivação dos participantes. Métodos de 
processamento de linguagem natural (PLN) aplicados às bases de comentários 
também podem identificar padrões de argumentação e medir a incorporação de 
contribuições nas decisões finais.

Construir uma participação social mais inclusiva, deliberativa e efetiva nos 
processos regulatórios brasileiros demanda, portanto, esforços coordenados e 
estruturais. Para além de uma agenda de reformas institucionais, este capítulo 
também sugere uma agenda de pesquisa empírica que permita testar as hipóteses 
levantadas e avançar na compreensão dos fatores que favorecem ou inibem a par-
ticipação, contribuindo, assim, para o aprimoramento democrático e institucional 
da regulação no Brasil.



O Estado Regulador Brasileiro: três décadas de reformas e agencificação (1996-2026)156 | 

REFERÊNCIAS

ANVISA – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Relatório 
da Tomada Pública de Subsídios (TPS) no 1/2018. Rio de Janeiro: Anvisa, 
2019. Disponível em: https://antigo.anvisa.gov.br/documents/219201/219401/
Relat%C3%B3rio+da+TPS+n.+1_2018.pdf/e901c710-f06f-4207-ab6a-
118f972debc3. 

ANVISA – AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Relatório 
de consolidação das Consultas Públicas no 707 e 708/2019: rotulagem 
nutricional de alimentos embalados. Rio de Janeiro: Anvisa, 2020. Disponível 
em: https://antigo.anvisa.gov.br/documents/10181/3882585/Relat%C3%B3ri
o+de+An%C3%A1lise+das+Contribui%C3%A7%C3%B5es+%28RAC%29+-
+CP++707+e+708/9097e99f-4090-4196-8f3a-77d12c0830ad. 

BAIRD, M. F.; FERNANDES, I. Flying in clear skies: technical arguments 
influencing ANAC regulations. Brazilian Political Science Review, v. 8, n. 2, 
p. 70-92, 2014. 

BALLA, S. J.; DANIELS, B. M. Information technology and public commenting 
on agency regulations. Regulation and Governance, v. 1, n. 1, p. 46-67, 2007.

BALLA, S. J. et al. Where´s the spam? Interest groups and mass comment campaigns 
in agency rulemaking. Policy and Internet, v. 11, n. 4, p. 460-479, 2019.

BALLA, S. J. et al. Responding to mass, computer-generated, and malattributed 
comments. Administrative Law Review, v. 74, p. 95, 2022.

BRASIL. Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019. Dispõe sobre a gestão, a 
organização, o processo decisório e o controle social das agências reguladoras, 
altera a Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a Lei no 9.472, de 16 de julho 
de 1997, a Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, a Lei no 9.782, de 26 de  
janeiro de 1999, a Lei no 9.961, de 28 de janeiro de 2000, a Lei no 9.984,  
de 17 de julho de 2000, a Lei no 9.986, de 18 de julho de 2000, a Lei no 10.233, de 
5 de junho de 2001, a Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, 
a Lei no 11.182, de 27 de setembro de 2005, e a Lei no 10.180, de 6 de fevereiro 
de 2001. Diário Oficial da União, Brasília, p. 1, 2019. Disponível em: https://
legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=13848&ano=2019&ato=
1cfcXU61keZpWTca2.

BRASIL. Decreto no 10.411, de 30 de junho de 2020. Regulamenta a análise de 
impacto regulatório, de que tratam o art. 5o da Lei no 13.874, de 20 de setembro 
de 2019, e o art. 6o da Lei no 13.848, de 25 de junho de 2019. Diário Oficial da 
União, Brasília, p. 35, 1o jul. 2020. Disponível em: https://legislacao.presidencia.gov.
br/atos/?tipo=DEC&numero=10411&ano=2020&ato=68dATRE9EMZpWT43c.

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=13848&ano=2019&ato=1cfcXU61keZpWTca2
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=13848&ano=2019&ato=1cfcXU61keZpWTca2
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=13848&ano=2019&ato=1cfcXU61keZpWTca2
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=10411&ano=2020&ato=68dATRE9EMZpWT43c
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=10411&ano=2020&ato=68dATRE9EMZpWT43c


Participação Social na Regulação Brasileira: desafios e possibilidades na era digital  | 157

BRASIL. Decreto no 11.243, de 21 de outubro de 2022. Dispõe sobre as medidas 
a serem adotadas para a promoção de boas práticas regulatórias no âmbito do 
Poder Executivo federal para atender ao Anexo II ao Protocolo ao Acordo de 
Comércio e Cooperação Econômica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a Regras 
Comerciais e de Transparência, promulgado pelo Decreto no 11.092, de 8 de 
junho de 2022, e altera o Decreto no 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o 
Decreto no 10.411, de 30 de junho de 2020. Diário Oficial da União, Brasília, 
p. 4, 24 out. 2022. Disponível em: https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tip
o=DEC&numero=11243&ano=2022&ato=79cETU65kMZpWT2f2.

BRASIL. Decreto no 12.001, de 22 de abril de 2024. Estabelece normas para 
elaboração, redação, alteração e consolidação de atos normativos. Diário 
Oficial da União, Brasília, p. 4, 23 abr. 2024. Disponível em: https://legislacao.
presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=12002&ano=2024&ato=689Aza
U1ENZpWTdee.

BREUER, A.; WELP, Y. (ed.). Digital technologies for democratic governance 
in Latin America: opportunities and risks. Nova Iorque: Routledge, 2016. 

CABUGUEIRA, M. Data and artificial intelligence for better and intelligent 
regulation. ULP Law Review-Revista de Direito da ULP, v. 14, n. 1, p. 1-7, 2020.

CHEIT, R. Setting safety standards: regulation in the private and public sectors. 
Berkeley: University of California Press, 1990.

COGLIANESE, C. Citizen participation in rulemaking: past, present, and 
future. Duke Law Journal, v. 55, n. 5, p. 943-968, 2006.

COGLIANESE, C.; KILMARTIN, H.; MENDELSON, E. Transparency 
and public participation task force, transparency and public participation in 
the rulemaking process: a nonpartisan presidential transition task force report. 
George Washington Law Review, v. 77, p. 924-972, 2009. 

COHEN, J. Deliberative democracy. In: BENHABIB, S. (ed.). Democracy and 
difference. Nova Jérsei: Princeton University Press, 1996.

DONLEY, N. The USA lags behind other agricultural nations in banning harmful 
pesticides. Environmental Health, v. 18, n. 44, p. 1-12, jun. 2019.

EC – EUROPEAN COMMISSION. Commission Staff Working Document: 
better regulation guidelines. Bruxelas: EC, 2021. Disponível em: https://data.
consilium.europa.eu/doc/document/ST-14004-2021-INIT/en/pdf.

https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=11243&ano=2022&ato=79cETU65kMZpWT2f2
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=11243&ano=2022&ato=79cETU65kMZpWT2f2
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-14004-2021-INIT/en/pdf
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-14004-2021-INIT/en/pdf


O Estado Regulador Brasileiro: três décadas de reformas e agencificação (1996-2026)158 | 

FARINA, C. et al. Rulemaking vs. democracy: judging and nudging public 
participation that counts. Michigan Journal of Environmental and 
Administrative Law, v. 2, n. 1, p. 123-171, 2012.

FUKUYAMA, F.; SCHAAKE, M. (ed.). Digital technologies in emerging 
countries. Califórnia: Stanford Cyber Policy Center, 2023. Disponível em: 
https://fsi9-prod.s3.us-west-1.amazonaws.com/s3fs-public/2023-05/digital_
technologies_in_emerging_countries_digital.pdf. 

FURLONG, S. R.; KERWIN, C. Interest group in rulemaking: a decade of 
change. Journal of Public Administration Research and Theory, v. 15, n. 3,  
p. 353-370, 2005.

GIL, B. #Urgente! A Anvisa encerra HOJE a chamada pública para a 
votação a favor ou contra a suspensão do agrotóxico carbofurano. Facebook, 
21 fev. 2016. Disponível em: https://www.facebook.com/belagiloficial/
photos/598073247013977/.

GOLDEN, M. M. Interest groups in the rule-making process: who participates? 
Whose voices get heard? Journal of Public Administration Research and 
Theory, v. 8, n. 2, p. 245-270, 1998.

GOMES, L. T. Participação, linguagem e impacto dos grupos de interesse: 
análise quantitativa das contribuições recebidas pela Anatel. Dissertação 
(Mestrado) – Escola de Direito do Rio de Janeiro, Fundação Getulio Vargas, Rio 
de Janeiro, 2022.

HABERMAS, J. Between facts and norms: contributions to a discourse theory 
of law and democracy. Cambridge, Estados Unidos: MIT Press, 1996.

KITOWSKI, I. et al. A pesticide banned in the European Union over a decade 
ago is still present in raptors in Poland. Environmental Conservation, v. 47,  
p. 310-314, 2020.  

LUBBERS, J. S. A survey of federal agency rulemakers’ atitudes about rulemaking. 
Administrative Law Review, v. 62, n. 2, p. 451-486, 2021. 

MAGAT, W. A.; KRUPNICK, A. J.; HARRINGTON, W. Rules in the making: 
a statistical analysis of regulatory agency behavior. Washington, D.C.: RFF Press, 2011.

MEDELSON, N. A. Should mass comments count? Michigan Journal of 
Environmental and Administrative Law, v. 2, n. 1, p. 173-183, 2012.

OECD –  ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 
DEVELOPMENT. Recommendation of the Council on Regulatory Policy 
and Governance. Paris: OECD Publishing, 2012. Disponível em: http://dx.doi.
org/10.1787/9789264209022-en. 

https://www.facebook.com/belagiloficial/photos/598073247013977/
https://www.facebook.com/belagiloficial/photos/598073247013977/
http://dx.doi.org/10.1787/9789264209022-en
http://dx.doi.org/10.1787/9789264209022-en


Participação Social na Regulação Brasileira: desafios e possibilidades na era digital  | 159

OECD –  ORGANIZATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND 
DEVELOPMENT. OECD Regulatory Policy Outlook 2021. Paris: OECD 
Publishing, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1787/38b0fdb1-en. 

PEREZ, O. Collaborative e-rulemaking, democratic bots, and the future 
of digital democracy. Digital Governance: research and practice, v. 1, n. 1,  
p. 1-13, 2020.

ROSSI, J. Participation run amok: the costs of mass participation for deliberative 
agency decisionmaking. Northwestern University Law Review, v. 92, n. 1,  
p. 173-250, 1997. 

SAAB, F. Consulta pública como mecanismo de participação social: 
uma análise da proibição do agrotóxico carbofurano no Brasil. Dissertação 
(Mestrado) – Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e 
Gestão de Políticas Públicas, Programa de Pós-Graduação em Administração, 
Universidade de Brasília, Brasília, 2019. Disponível em: https://repositorio.unb.
br/bitstream/10482/46004/1/2019_FlavioSaab.pdf.

SALINAS, N. S. C. A atuação dos grupos de interesse nas consultas e audiências 
públicas da agência nacional de saúde suplementar. Revista de Estudos 
Institucionais, v. 7, n. 1, p. 22-53, 2021.

SALINAS, N. S. C. Diagnóstico sobre a participação social da administração 
pública federal em processos regulatórios. Apoio institucional e financeiro do 
BID/IADB e Secretaria de Competitividade e Melhoria Regulatória do MDIC. 
[S. l.]: [s. n.]: 2025. No prelo.

SALINAS, N. S. C. et al. Mecanismos de participação da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel). Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 2020a. Disponível em: 
https://repositorio.fgv.br/items/85fed942-62ca-4a78-a4ca-6496d66557d1.

SALINAS, N. S. C. et al. Mecanismos de participação da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT). Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 2020b. Disponível 
em: https://repositorio.fgv.br/items/117758f5-e777-42da-a210-61e83d3dbaa9.

SALINAS, N. S. C. et al. Mecanismos de participação da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 2020c. Disponível 
em: https://repositorio.fgv.br/items/c2c90316-96b7-46be-8ef0-4d6f98ad40cb. 

SALINAS, N. S. C. et al. Ferramentas de melhoria regulatória no setor de 
seguros: estudo empírico e recomendações de aprimoramento. Rio de Janeiro: 
FGV Direito Rio, 2025. 

https://doi.org/10.1787/38b0fdb1-en
https://repositorio.fgv.br/items/85fed942-62ca-4a78-a4ca-6496d66557d1
https://repositorio.fgv.br/items/117758f5-e777-42da-a210-61e83d3dbaa9
https://repositorio.fgv.br/items/c2c90316-96b7-46be-8ef0-4d6f98ad40cb.%20


O Estado Regulador Brasileiro: três décadas de reformas e agencificação (1996-2026)160 | 

SALINAS, N. S. C.; MARTINS, F. Os mecanismos de participação da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Revista Brasileira de Política Públicas, 
Brasília, v. 8, n. 3, p. 342-368, 2018.

SALINAS, N. S. C.; SILVA, C. A. Dinâmica da participação social: análise empírica 
do engajamento e influência de stakeholders nos processos normativos das agências 
reguladoras federais de transporte. In: VALIATI, T. P.; MONTEIRO, C. G. M.; 
PORTUGAL, A. Direito regulatório brasileiro (v. 2). Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2024. p. 453-473.

SANT’AMBROGIO, M.; STASZEWSKI, G. Democratizing rule development. 
Washington University Law Review, v. 98, n. 3, p. 793-856, 2021. Disponível em: 
https://openscholarship.wustl.edu/law_lawreview/vol98/iss3/7. 

SCHEFFLER, G. Failure to capture: why business do not control the rulemaking 
process. Maryland Law Review, v. 79, n. 3, p. 700-770, 2020.

SILVA, M. B. da. Mecanismos de participação e atuação de grupos de interesse 
no processo regulatório brasileiro: o caso da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel). Revista de Administração Pública, v. 46, n. 4, p. 969-992, 2012. 

WAGNER, W. et al. Deliberative rulemaking: an empirical study of participation 
in three agency programs. Administrative Law Review, v. 73, n. 3, p. 613, 2021.

WEST, W. F. Formal procedures, informal processes accountability, and 
responsiveness in bureaucratic policymaking: an institutional policy analysis. 
Public Administration Review, v. 64, n. 1, p. 66-80, 2004. 

YACKEE, J. W.; YACKEE, S. W. A bias toward business? Assessing interest group 
influence on the bureaucracy. Journal of Politics, v. 68, n. 1, p. 128-139, 2006. 

YACKEE, S. W. Sweet-talking the fourth branch: the influence of interest group 
comments on federal agency rulemaking. Journal of Public Administration 
Research and Theory, v. 16, n. 1, p. 103-124, 2006.

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BRYER, T. A. Public participation in regulatory decision-making: cases from 
Regulations.gov. Public Performance and Management Review, v. 37, n. 2, 
p. 263-279, 2013. 

CUNHA JUNIOR, L. A. P. da. Relatório contendo a lista de identificação 
dos órgãos e entidades da administração pública federal, autárquica e 
fundacional, inclusive colegiados, relacionados com a regulação. Brasília: 
Secretaria de Competitividade e Política Regulatória; MDIC, 2024. Disponível 
em: https://www.gov.br/mdic/pt-br/assuntos/reg/arquivos/levantamento-de-
reguladores_sumario-executivo-2.pdf.

https://openscholarship.wustl.edu/law_lawreview/vol98/iss3/7


Participação Social na Regulação Brasileira: desafios e possibilidades na era digital  | 161

FREMETH, A.; HOLBURN, G.; SPILLER, P. The impact of consumer 
advocates on regulatory policy in the electric utility sector. Public Choice,  
v. 161, n. 1/2, p. 157-181, 2013.

IDEC – INSTITUTO DE DEFESA DE CONSUMIDORES. Desafios e 
perspectivas: avaliação dos conselhos de consumidores de energia elétrica no 
Brasil. São Paulo: Idec, 2024. Disponível em: https://idec.org.br/pdf/Idec_
Avaliacao-dos-Conselhos-de-Consumidores-.pdf.

LIGHTBODY, R. ‘Hard to reach’ or ‘easy to ignore’? Promoting equality in 
community engagement. Edimburgo: What Works Scotland, 2017. 

MACCUBBINS, M. D.; NOLL, R. G.; WEINGAST, B. R. Journal of Law, 
Economics and Organization, v. 3, n. 2, p. 243-277, 1987. 

MENTEL, J. Procedural safeguards for agency guidance: a source of legitimacy for 
the administrative state. Administrative Law Review, v. 61, n. 2, p. 1-27, 2009.

MICHENER; G.; BERSCH, K. Identifying transparency. Information Polity, 
v. 18, p. 233-242, 2013.

SALINAS, N. S. C.; SAAB, F.; GOMES, L. T. Análise dos três anos de 
Regulamentação da AIR no Brasil: Relatório de Pesquisa. Rio de Janeiro: FGV 
Direito Rio, 2024. Disponível em: https://regulacaoemnumeros-direitorio.fgv.
br/post/analise-dos-tres-anos-de-regulamentacao-da-air-no-brasil. 

SEIXAS, L. F. M.; SACCARO JUNIOR, N. L. Quem faz análise de impacto 
regulatório no Brasil? Uma avaliação da experiência federal. Brasília: Ipea, 2025. 
(Texto para Discussão, n. 3046). Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/15962/9/TD_3046_web.pdf.

STRAUSS, P. Legislation that isn’t – attending to rulemaking’s ‘democracy 
deficit’. California Law Review, v. 98, p. 1351-52, 2010.




	OLE_LINK2



